
CAMARA MUNIGIPAL DE TAPEROÁ
CGC: I 3.070.0 1A000l-t 2

Fones: (75) 3661 1t65
E-mail : cmtaperu d@gmail com

CONTRATO NO 08/2024, QUE FAZEM ENTRE SI A
CÂMARA MUNICIPAL DE TAPERoÁ, E A EMPRESA
PERS'ART COMERCTO E SERVTÇOS DE PERS|ANAS
LTDA.

A CÂMARA MUNICTPAL DE TAPEROÁ, pessoa jurÍdica de direito púbrico interno, inscrito no
CNPJ sob o no. 13.020.016/0001-í 2, com sêde na Rua Marechar Deodoro, s/no, cEp 4s.430-
000' TAPERoÁ- BA, neste ato representado pero presidente, o sr. DERTVALDo MARcos DE
JESUS Dos sANTos LtsBoA, portadora do RG sob o no. 813970628 - ssp/BA e cpF sob o
no 983.351.705-68, residente e domiciliado na Rua comendador oriva 99g8, centro, cEp:
45.430-000, TAPERoÁ - BAHIA, doravante e simplesmente denominada de CoNTRATANTE,
e a Empresa PERS'ART coMERCIo E sERVtÇos DE PERS|ANAS LTDA inscrito no cNpJ/MF
sob o no 04.191.43410001-77, sediado na Rua Argemiro lsidoro Franco, no 56, centro,
valença/BA, cEP 45.400-ooo, doravante designado CoNTRATADo, neste ato representada
por Antônio sérgio Pereira, conforme atos constitutivos da empresa ou procuração
apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no processo no 2312024 e em observância
às disposições da Lei no14.í33, de 2o21 e da lnstrução Normativa SEGES/ME no7s,de2o21,
resolvem celebrar o presênte Termo de contrato, decorrente da Dispensa de Licitação no.
00812024, mediante as cláusulas e condlções a seguir enunciadas.

cúusuLA PRIMEIRA - DO O ETO:

VALOR
UNlTÁRIO

VALOR
TOTAL

,|
na de Têcido '100o/o BK,

emborrachado, na cor amêndoa,
medindo 3,00m x 2,45m, no
bastão deslizante cromado.
As cortinas devem ser
entregues instaladas e prontas
para uso.

01 Corti
m' 7.35 235,00

2

. As cortinas devem ser entregues
instaladas e

prontas para uso.

0 C rtio na ed ecT do 001 Blo K
mê fbo rachado na rco amendoa,
edm ndo 00m 2xz, m on,4

bastão dES tza cromnte do. m2
4,90 235,OO 1.151,50

3 cm, cromados êm
aço inox para tubo deslizante de
28 mm em alumín

uportes de 1

to.

unid 45 50,00 2.250,00

1.1 constitui objeto deste contrato, a contratação de empresa especiarizada para
fornecimento de cortinas de Tecido 1oo% BK e acessórios, com instalação, para atendêr
a Câmara Municipal de Taperoá-Ba, conforme descrição abaixo:
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cÂMARA MUNtctpAL DE TApERoÁ
CGC: 13.070.016/0001- t 2

Fones: (75) 3661 t 165
E-mai I : cmtap e r o d@g ma i l. c om

§ ÚNlco. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições deste contrato,
acréscimos ou supressões de até 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato, conforme at1. 125 da Lei Federal no..14.13312021.

cúusuLA SEGUNDA - vtcÊNcÁ E pRoRRoGAÇÃo.
2.1. o prazo de vigência da contrataÇão é de até 31 de dezembro de 2024 contados da
assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n" 14.133t2O21.

2-1.1.o prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemênte de termo
aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as
providências cabíveis no caso de curpa do contratado, previstas neste instrumento.

CúUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (Art. 92,
lV, Vll e XVlll)
3.1. o regime de execução contratuar, o modero de gestão, assim como os prazos e condiÇões
de conclusão, entrega, observação e recebimento deÍinitivo constam no Termo de Referência,
anexo a este Contrato.

cúusurA QUARTA - suBcoNrRArAÇÃo
4.1.Não será admitida a subcontratação do objeto contratual

cúusuLA QUTNTA - PAGAMENTO (art. 92, V e Vt)
5.í. PREÇO

5.1.1. O valor total da contratação é de R$ 5.63g,75 (Cinco Mit Seiscentos e Trinta e Oito
Reais e Setenta e Cinco Centavos), considerados os preços unitários e totais da tabela prevista
no item 1.2. deste instrumento.

5.1.2. No valor acima estão incruídas todas as despesas ordinárias diretas e indi
decorrentes da execução do objeto, incrusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,
seguro e outros necessários ao cumprimento integrar do objeto da contratação.

t

4
aço inox para tubo deslizante de
28 mm em alumínio.

Tampas de suportê cromados em unid 05 20,00 100,00

5
aço inox pâra tubo deslizante de
28 mm em alumínio.

Tampas de Trilho cromados em unid 02 25,00 50,00

6.

deslizante de 28 mm em alumínio

Pa fixa o m aporc
me a n ra rox, ho edço pa U ob

unid 36 10,00 360,00

5,2. FORMA DE PAGAMENTO
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cÂMARA MUNlclpAL DE TApERoÁ
CGC: I 3.070.016/0001-t 2

Fones: (75) 3664 1t6S
E-mail: cmtap e ro a@gmail com

5-2.'1. o pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicados pelo contratado.

5.2.2. será consrderada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO

5.3.1' o pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do
recebimento da Nota Fiscal/Fatura.

5.3.2. considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscar ou fatura quando o órgão
contratante atestar a execução do objeto do contrato.

5'3'3' No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo finar do prazo de pagamento até a data de sua efetiva
realização, mediante apricação do índice Nacionar de preços ao consumidor Ampro Especiar
(IPCA-E) de correção monetária.

5.4. CONDTçOES DE PAGAMENTO

5'4'í ' A emissão da Nota Fiscal/Fatura sêrá precedida do recebimento definitivo do objeto da
contratação, conforme disposto nestê instrumênto e/ou no Termo de Referência.

5.4-2. Quando houver grosa parciar do objeto, o contratante deverá comunicar a êmpresa
para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

5.4.3. o setor competente para proceder o pagamento deve verificar sê a Nota Fiscar ou
Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período rêspectivo de execução do contrato;
e) o valora pagar; e
f) êventual destaque do valor de retênções tributárias cabíveis.
5'4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscar/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as
medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar_se-á após a
comprovação da regularização da situação, não acarretando quarquer ônus para o contratantê;

5'4.5. A Nota Fiscar ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação
da regularidade fiscâ1, constatada por meio de consulta on-line ao slcAF ou, na
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oflciais
ou à documentação mencionada no art. 6g da Lei no 14.133t2021.
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CAMARA MUNIGIPAL DE TAPEROÁ
CGC: I 3.070.0 t6/0001 -1 2

Fones: (75) 3661 t165
E -m a i I : cm t ap e r o acg)gmail c o m

5'4'6' Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração
deverá rearizar consurta ao SrcAF para: a) verificar a manutenção das condições de habiritação
exigidas no editar; b) identificar possíver razão que impeça a participação em ricitação, no
âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o poder público, bem como
ocorrências impeditivas indiretas.

5'4'7' Constatando-se, junto ao srcAF, a situação de irreguraridade do contratado, será
providenciada sua notiÍicação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regurarize
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. o prazo poderá ser prorrogado uma
vez, por igual período, a critério do contratante.

5'4'8' Não havendo regurarização ou sendo a defesa considêrada improcedente, o
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal
quanto à inadimprência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser
efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o
recebimênto de seus créditos.

5'4'9' Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratuar nos autôs do processo administrativo correspondente, assegurada ao
contratado a ampla defesa.

5.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão rearizados normarmente,
até que se decida pera rescisão do contrato, caso o contratado não regurarize sua situação
junto ao SICAF.

5.4.1í. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável

5'4'11'1. lndependentemente do percentuar de tributo inserido na pranirha, no
pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelêcidos na legislação vigente.

5'4.12- O contratado regurarmente optante pero simpres Nacionar, nos termos da Lei
complementar no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuiçôes abrangidos por aquere regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documênto oÍiciar, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

cúusulA SEXTA - REAJUSTE (art. 92, V)
6'1. os preços iniciarmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano
contado da data do orÇamento estimado.

6.2- Após o interregno de um ano, e indepêndentementê de pedido do contratado, os
preços iniciais serão reajustados, mediante a apricação, pero contratante, do índice Nacionar
de Preços ao consumidor Ampro Especiar (rpcA-E), excrusivamente para as obrigações
iniciadas e concluÍdas após a ocorrência da anualldade
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GÂMARA MUNIGIPAL DE TAPERoÁ
CGC: 1 3.070.01 6/0001-t 2

Fones: (75) 3664 65
E - m ai I : cmÍa p e r o ac@g ma i L c om

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado
a partir dos efeitos financeiros Cc último reajuste.

6.4. No caso de atraso ou não divurgação do(s) índice (s) dê reâjustamento, o contratante
pagará ao contratado a importância carcurada pera última variação conhecida, liquidando a
diferença correspondente tão rogo seja(m) divurgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utirizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente,
o(s) definitivo(s).

6.6. caso o(s) índice(s) estaberecido(s) para reajustamento venha(m) a sêr extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utirizado(s), sêrá(ão) adotado(s), em substituição, o(s)
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

6'7- Na ausência de previsão regar quanto ao índice substituto, as partes eregerão novo
índice oficial, para reajustamento do preço do varor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

cúusuLA sÉTtMA - OBRtcAçÕEs DO CONTRATANTE (art. 92, X, Xt e xtv)
7.1. São obrigaÇões do Contratante:

7.í.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçôes assumidas pero contratado, de acordo
com o contrato e sêus anexos;

7'1-2. Receber o objêto no prazo e concrições estaberecidas no Termo de Referência;

7.1,3. Notificar o contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreçôes verificadas no
objeto fornecido, para que seja por ele substituÍdo, reparado ou corrigido, no total ou em parte,
às suas expensas;

7'í .4. Acompanhar e Íiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçôes pelo
Contratado;

7.1.5. Efetuar o pagamento ao contratado do varor correspondênte ao fornêcimento do
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;

7.'1.6. Aplicarao contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do contrato;

7.'1.7. cientificar o órgão de representação judicial da câmara Municipal para adoção das
medidas cabÍveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

7'1'8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamaÇões relacionadas
à execução do presente contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente
impertinentes, meramente proteratórios ou de nenhum interesse para a boa execução do
ajuste.
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CGC: I 3.070.016/0001 -t 2
Fones: (75) 3664 65

E-mail : cmÍap eroae@gmail com

7 '2' A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pero
contratado com terceiros, ainda cue vincurados à execução do contrato, bem como por
qualquêr dano causado a terceiros em decorrência de ato do contratado, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

cúusulA OTTAVA - OBRtcAçoES DO CONTRATADO (art. 92, XrV, XVt e XVil)

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigaçôes constantes deste contrato e em seus
anexos, assumindo como excrusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

8'1'1' Entregar o objeto acompanhado do manuar do usuário, com umaversãoem português,
e da relação da rede de assistência técnica autorizada;

8.1.2. responsabirizar-se peros vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os
artígos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.07g, de 1990);

8. 1 '3. comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede
a data da entrega, os motivos que impossibiritem o cumprimento do prazo previsto, com a
devida comprovação;

8.'1.4. Atender às determinações regurares emitidas pero fiscar ou gêstor do contrato ou
autoridade superior (art. í37. ,) e orestar todo escrarecimento ou informação por eres
solicitados;

8'1'5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no totar ou em
parte, no prazo fixado pero fiscar do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos
ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais emprêgados;

8.1.6. Responsabirizar-se peros vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como
por todo e quarquer dano causado à Administração ou tercêiros, não reduzindo essa
responsabilidade a flscarização ou o acompanhamento da exêcução contratuar pero
contratante, que Íicará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

8.1.7- Quando não for possíver a verificação da reguraridade no sistema dê cadastro de
Fornecedores - srcAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsáver pera
fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscar para flns de pagamento, os seguintes
documentos: 1) prova de reguraridade rerativa à seguridade sociar; 2) certidão conjunta
relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da união; 3) certidões que comprovem a
regularidade perante a Fazenda Estaduar ou Distritar do domicÍrio ou sede do contratado; 4)
certidão de Reguraridade do FGTS - cRF; e s) certidão Negativa de Débitos Trabarhistas _
CNDT; \\

\

CÂMARA MUNIcIPAL DE TAPERoÁ
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cÂrrllann MuNtctpAL DE rapenoÁ
CGC: I 3.0 70.01 6/000 I - I 2

Fones: (75) 3664 I t65
E- mail: cmta p e roacggma i L com

8.'l '8. Responsabirrzar-se pero cumprimento das obrigações previstas em Acordo,
convenção, Dissídio coretrvr dt, T,-airalir. cL eqLlivalertes das categorias abrangidas pero
contrato, por todas as obrigaçôes trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais
previstas em legislação êspecífica, cuja inadimprência não transfere a responsabiridade ao
Contratante;

8.1.9. comunicar ao Fiscar do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, quarquer
ocorrência anormar ou acidênte que se verifique no rocar da execução do objeto contratuar.

8.1.í0. Paralisar, por determinação do contratante, quarquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou
bens de terceiros.

8.í.í l- Manter durante todâ a vigência do contrato, em compatibiridadê com as obrigações
assumidas, todas as condiçôes exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na
contratação direta;

8.1.12. cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista
em lei para pessoa com deÍiciência. oara reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz,
bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. i 16);

8.1-13. comprovar a reserva de cargos â que se refere a cráusura acima, no prazo fixado pero
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art.
í'16, parágrafo único);

8.1.14. Guardar sigilo sobre tcdas as informaçóes obtrdas em decorrência do cumprimento
do contrato;

8.1.í5-Arcar com o ônus deeorrente de eventuar equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis dêcorrêntes de fatores
futuros e incertos, devendo comprementá-ros, caso o previsto iniciarmente em sua proposta
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer
algum dos eventos arrolados no aft. 124,11, d, da Lei no ,l4.133, de 2021.

8.1.16. cumprir, além dos posturados regais vigentes de âmbito fêderar, estaduar ou municipar,
as normas de segurança do Contratante;

cúusulA NONA - GARANT|A DE EXECUçÃO 1an. 92, xil e xilt)

9.í.Não haverá exigência de garantia contratual da execução

CúUSULA DÉCIMA - INFRAÇÔES E SANÇOES ADMINISTRATIVAS (Art. 92, XIV)
10.1.comete infração adminÍstrativa, nos termos da Lei no í4.133, de 2021,o contratado que:

a) der causa à inexecução pari;ial do conti-ato;
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GÂMARA MUNIGIPAL DE TAPERoÁ
CGC: I 3. ()70.0 I 6/0001 -t 2

Fones: (75) 3664 t 165
E -mail : c mtape ro a(ttt mai I c o m

b) der causa à inexecução parciar do contrato que cause grave dano à Administração ou
ao funcionamento dos serviços. ,rú:iic:rs ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documêntaÇão ex;gida para o certame;

e) não mantiver a propo-sta. salv6 srn decorrência de fato superveniente devidamênte
justificado;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

s) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado;

h) apresêntar decraração ou documentação farsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a dispensa eietrônica ou execução do contrato;

i) fraudar a contratação ou praiicar atc fraudurento na execução do contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilicitos com Vistas a frrtstrar os ob.jetivos do certame;

l) praticar ato lesivo p.e,,isto no art. so da t-ei no a2.g46,de 1o de agosto de 2013.

1O.2- Serão aplicadas ao responsável pelas infraçôes administrativas acima descritas as
seguintes sanções:

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parciar do contrato,
sempre que não se justificar a irr,pcsição clê pênalidade rnais grave (art. 156, §20, da Lei);

ii) lmpêdimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, s4o, da Lei);

iii) Declaração de inidoneidâüe iJara licitar e contratar, qr:ando praticadas as condutas
descritas nas alíneas h, i, j, k e r do subitem acima deste contrato, bem como nas aríneas b, c,
d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5o, da Lei)

iv) Multa:

(1) moratória de 0,57o (ciiico oecirrros Éror cento) por..lia de atraso injustificado sobre o
valor da parcêla inadimplida, até o l:mite de .15 (quinze) clias;

(2) moratória de 2olo ( dois por cento) por dia de atraso injustiÍicado sobre o valor total do
contrato, até o máximo de 30olo (trinta por cento) pera inobservância do prazo Íixado para
apresentação, suplementaÇão ou reor:sição da garantia.
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(a) o atraso superior a 15 (quinze) dias autoriza a Administração a promover a rêscisão
do contrato por descump,ii .1r)n'c c cr.',r'rr-i,-€nto ir:eourar de suas cráusuras, conforme
dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. .14.133, 

Ce 2O21.

(3) compensatória de 20olo (vinte por cento) sobre o varor totar do contrato, no caso de
inexecução total do objeto;

'10'3' A aplicação das sar;çÕes prê,,;stâ- r,este contrato não excrui, em hipótese arguma, a
obrigação de reparação integral rJo dano causa,lo ao Contratante (art. í56, sgo)

10.4. Todas as sanções previstas neste coritrato poderão ser apricadas cumurativamente
com a multa (art. 156, s7o).

10.4.1. Antes da apricação da muira será facuiratia a crefesa do interessado no prazo de íS
(quinze) dias úteis, contado da dâta de sua inttmação (arr. 157)

10.4.2. se a murta apricada e as inoenizações caDíveis iorem superiores ao varor do pagamento
eventualmente devido pero contratante ao contratado, arém da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia Drestada ou será cobrada judicialmente (art. í56, §go).

10.4.3. Previamentê ao encarnini)anrento à cobrança judiciar, a murta poderá ser recorhida
administrativamente no prazo máxi!'no rre 1s íouinze) dias, a contar da data do recebimento
da comunicação enviada pela autoridade competente.

10.5- A aplicação das sançÕes rcarizar-se-á êm processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampra defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no
caput e parágrafos do art. ís8 da Lei no 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento
de licitar e contratar e de decraração de inrdonêidade para ricitar ou contratar.

í0.6. Na aplicação das sanÇões serão considerados (art. í56, §ío):

a) a natureza e a gravicrade ca infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concrêto;
c) as circunstâncias agravantês ou atenuantês;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoanlento cie programa dê integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de c,rntrcilc.
10.7. os atos previstos conro infra!-ões administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em
outras leis de licitações e c;,rtratcs oa licnrinisiração pública que também sejam tipificados
como atos resivos na Lei no 'r2.846, de 2013, serão apurados e jurgados conjuntamente, nos
mesmos autos, observados c t ito prcce ditnental e autcl'ilade competente definidos na referida
Lei (art. 159)

10'8' A personaridade jurídicâ do ccntratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar. encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos
previstos neste contrato ou para Drovocar confusão patrimoniar, e, nesse caso, todos os
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GÂMARA MUNIGIPAL DE TAPERoÁ
CGC: I 3.070.01 &0001 _12

Fones: (75) 3661 t t65
E-mail: cmtaperu a@gmail com

efeitos das sançôes apricadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores esócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à êmprêsa do mesmorâmo com reração de corigação ou controre, de fato ou de direito, com o contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampra defesa e a obrigatoriedade de anárisejurídica prévia (art. 160)

'10'9' o contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data deaplicação da sanção, informar e manter atuarizados os dados rerativos às sançôes por era
aplicadas, para fins de pubricidade no cadastro Nacionar de Empresas rnidôneas e suspensas(ceis) e no cadastro Nacionar de Empresas punidas (cnep), instituídos no âmbito do poder
Executivo Federal. (Art. í6í)

10'10' As sanções de impedimento de ricitar e contratar e decraração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 1 63 da Lei no 14.133t21.

cúusulA DÉC|MA PR|MEIRA_ DA EXTTNÇÃo CoNTRATUAL (art. 92, XtX)

11'1' O contrato se extingue quando cumpridas as obrigaçÕes de ambas as pârtês, ainda
que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

11'2' Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipurado, a vigência flcará
prorrogada até a concrusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a
readequação do cronograma fixado para o contrato.

11'2.1. Quando a não concrusão do contrato referida no item anterior decorrer de curpa do
contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo_lhe aplicáveis as respectivas sanções
administrativas; e

b) poderá a Administração optar pêra extinção do contrato e, nessê caso, adotará as
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.
11'3' o contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nere estipuradas, ou
antes do prazo nere fixado, por argum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no 14.133121 ,bem como amigavelmênte, assegurados o contraditório e a ampla defêsa.

11.3.1. Nesta hipótese, apricam-se também os artigos í3g e 139 da mesma Lei.

11.3-2. A arteração sociar ou a modiflcação da finaridade ou da estrutura da empresa não
ensejará a rescisão se não rêstringir sua capacidade de concluir o contrato.

11'3-2.1. se a operação impricar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para aÍteração subjetiva.

11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

11'4'1' Baranço dos eventos contratuais já cumpridos ou parciarmente cumpridos;
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GÂMARA MUNIGIPAT DE TAPERoÁ
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Fones: (7i) 3664 65
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í í.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

1 1.4.3. lndenizações e multas.

cúusuLA DÉctMA sEcuNDA _ DorAÇÃo oRçAMENTÁRh (aÉ. 92, vilt)
12"1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no orçamento da câmara Municipar deste exercício, na dotação
abaixo discriminada:

I-ÓRGÃo/UNIDADE - 01.oí.o0o - CÂMARA MUNICIPAL
II-PROJETO ATIVIDADE - 2.001- MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS TÉCNICOS
ADMINISTRATIVOS DA CÂMARA MUNICIPAL
lll- ELEMENTO DE DESpESA: 3.3.9.0.30.00 _ MATERTAL DE CONSUMo
IV.FONTE DE RECURSOS: lSOOOOOO- RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS

12.2 A dotação rerativa aos exercÍcios Íinanceiros subsequentes será indicada após aprovaçãoda Lei orçamentária respectiva e riberação dos créditos correspondentes, mediante
apostilamento.

cúusutÁ DÉC|MA TERCETRA _ DOS CASOS OMISSOS (arr. 92, ilt)
í3.'l os casos omissos serão decididos pero CONTRATANTE, segundo as disposições
contidas na Lei no 14.133, de 202'r, e demais normas federais apricáveis e, subsidiariamente,
segundo as disposições contidas na Lei no g.07g, de í ggo - cócligo de Defesa do consumidor

E

- ê normas e princípios gerais dos contratos.

cúusuLA DÉcrMA eutNTA _ puBLtcAÇÃo
15.1 lncumbirá ao Contratante providenciar a
condições previstas na Lei no 14.133121.

publicação deste instrumento nos termos e

CúUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÔES
14-1' Eventuais arterações contratuais reger-se-ão pera disciprina dos arts. í24 e seguintes
da Lei no 14.133, de 2021.

14'2' o contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiÇões contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até o rimite de 2solo (vinte e cinco por cento) do
valor inicial atualizado do contrato.

14'3' Registros que não caracterizam arteração do contrato podem ser rearizados por tsimples apostila, dispensada a cerebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no
14.133, de 2021.
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cúusulA DÉC|MA SEXTA _ FORO (arr. 92, §1o)
16'1 É ereito o Foro da cidade de Taperoá para dirimir os ritígios que decorrerem da execuçãodeste Termo de contrato que não possam ser compostos pera conciriação, conforme art. 92,
§1o da Lei no 14.133121 .

í1de bro de 2024.

UNICI ROÁ
CNPJ 610001-12
CONTRATANTE

PERS'ART RCro E sERVtÇos DE PERSTANAS LTDA
CNPJ No 04.,1 91.4341 oool _7 7
CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1 .t
ME:N

2- -\.c

(>ê 5C: \ u5

CPF:

s-^'g"'-<- Ê>c'À
"§^

C4 ,*àSê^§,
\3 |ATr S,tl+ Oo5 S tcr\Jt§ \
\rs-+G

NOME:LÉonltCE
CPF: okc-5.8G

GÂMARA MUNIGIPAL DE TAPERoÁ
CGC: I 3.070.01 6/000 t _t 2

Fones: (75) 3664 65
E - m a i I : c m t ap eru @)Ã ma i I c om

t.OerS,iá1

/

/,/

.t ,-r.. <.,(r

D
ocum

ento A
ssinado D

igitalm
ente por: D

E
R

IV
A

L
D

O
 M

A
R

C
O

S D
E

 JE
SU

S D
O

S SA
N

T
O

S L
ISB

O
A

 - 28/10/2024 13:35:13
A

cesse em
: https://e.tcm

.ba.gov.br/epp/validaD
oc.seam

 C
ódigo do docum

ento: 29e92639-8913-4f1a-95bf-de2e639924b0


